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    Dedico esta dissertação a todos os trabalhadores com deficiência que deram voz a esta pesquisa, e aos que lutam pela garantia dos direitos das pessoas com deficiência. Que essa luta siga adiante!


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em torno de 15% da população mundial é composta por pessoas com deficiência, segundo a Organização Mundial da Saúde (2011). No Brasil, as pessoas com deficiência somam o número de 45,6 milhões da população, ou seja, 23,9% dos brasileiros possuem algum tipo de deficiência (IBGE, 2010). Deste grupo populacional, 441,3 mil possuem vínculo empregatício, o que equivale a 1% de empregos no país, segundo os dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho (BRASIL, 2017).




    As pessoas com deficiência em idade produtiva vivenciam desvantagens e menores resultados de conseguir entrar no mercado de trabalho em comparação às pessoas sem deficiência também em idade produtiva (OECD, 2010). O Censo do IBGE (2010) registrou diferenças na ocupação entre as pessoas com e sem deficiência, como por exemplo, para os trabalhadores sem carteira assinada, do setor informal, a diferença foi de 1,9% maior para as pessoas com deficiência. Já no grupo de trabalhadores com carteira de trabalho assinada, a diferença foi de 9 pontos percentuais a mais para as pessoas sem deficiência. As taxas de emprego também variam em relação ao gênero e aos tipos de deficiência. As mulheres apresentaram taxas menores de atividade quando comparadas aos homens. Quanto aos tipos de deficiência, a menor taxa ocorreu para as pessoas com deficiência intelectual, seguida de deficiência física, em terceiro lugar a deficiência auditiva e a deficiência visual foi a menos restritiva (IBGE, 2010).




    As pessoas com deficiência fazem parte de um grupo populacional marcado pela segregação, desemprego (BROGNA, 2006) ou trabalho precário, bem como poucas relações sociais e/ou restritas ao contexto familiar. Ainda que, historicamente tenham ampliado sua participação social, por meio de reivindicações sociais, alguns direitos como saúde, educação, cultura, lazer e trabalho estão longe de fazer parte do cotidiano das pessoas com deficiência, visto que existem muitas barreiras físicas, atitudinais e organizacionais que impedem a sua efetivação (AOKI et al., 2018).




    Além disso, sabe-se que a desvantagem das pessoas com deficiência no que se refere a falta de vínculo empregatício está relacionada a vários fatores que perpassam desde o histórico de marginalização, preconceito, julgamento que a pessoa com deficiência é incapaz para o trabalho, até a falta de acesso apropriado a bens e serviços e o cumprimento de legislações para disputar em igualdade de condições a um trabalho justo e produtivo (GUGEL, 2016). Para tanto, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada pela ONU e ratificada no Brasil em 2009, se incorporou à legislação brasileira como um marco na defesa dos direitos dessa população.




    A Convenção também apresentou um novo conceito de pessoa com deficiência ao introduzir os elementos sociais e ambientes passando também pelo reconhecimento de barreiras, deixando de ser apenas um modelo biomédico, ou seja, deficiência centrada somente na perspectiva biológica do corpo marcado por lesões (ARAÚJO; DA COSTA FILHO, 2015). Dessa forma, a Convenção definiu que as especificidades corporais em associação às barreiras encontradas na sociedade é que impedem a plena participação e agravam a desigualdade vivenciada pelas pessoas com deficiência. Em 2015, a Lei nº 13.146, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), salientou o direito à qualificação profissional, às condições justas e favoráveis de trabalho e à igualdade de oportunidade de trabalho com as demais pessoas (BRASIL, 2015). Anterior a essa conquista, foram estabelecidas legislações que estabelecem reservas de vagas às pessoas com deficiência: no setor público por meio da Lei nº 8.112 de 1990 e no setor privado por meio da Lei nº 8.213 de 1991.




    As legislações que garantem reserva de vagas às pessoas com deficiência são medidas legais que tem como fundamento o direito à igualdade, dessa forma, visam eliminar e reduzir as desigualdades sociais e quaisquer formas de discriminação (GUGEL, 2016). A despeito do direito de inserção das pessoas com deficiência no mercado de trabalho estar assegurado por lei, é também necessário dispor de condições sociais, estruturais e organizacionais para receber e manter o sujeito no trabalho (MACCALI et al., 2015).




    Diversos estudos abordam a inserção da pessoa com deficiência no mercado de trabalho, porém, pouco se sabe como o trabalhador se reconhece enquanto pessoa com deficiência, a construção da sua identidade individual, a inserção social, a troca interpessoal no ambiente de trabalho, as vivências, experiências, cotidianeidade no trabalho, questões estruturais das institucionais e acessibilidade.




    Sobretudo para abordar essas questões, é importante colocar as pessoas com deficiência como eixo central da investigação, ou seja, dar a esses sujeitos espaço de fala e escuta de forma a detectar suas demandas e possibilitar a prática de ações afirmativas assertivas.Diante do exposto, questiona-se: como se dá a inclusão das pessoas com deficiência no trabalho e qual a influência da Lei de Cotas segundo a perspectiva do trabalhador com deficiência?




    O estudo se utiliza da pesquisa qualitativa para responder a essa questão por entender que dela emerge o dinamismo individual e coletivo, levando em consideração a riqueza de significados da realidade social que não podem ser quantificadas. Isto é, trabalha com o conjunto de significados, razões, crenças, concepções, comportamentos, os quais representam mais profundamente as relações, os meios e os fenômenos sociais (MINAYO, 2001).




    Em termos de estrutura do presente estudo, o mesmo foi dividido da seguinte maneira: na primeira parte apresenta-se uma revisão dos diferentes modelos e abordagens utilizados para debater a deficiência, seguida da exposição de garantias legais que envolvem a temática deficiência e trabalho e exposição sucinta do Plano de Desenvolvimento Institucional 2018-2022 da Universidade de Brasília no que diz respeito à acessibilidade. Na segunda e terceira parte, respectivamente, apresenta-se os objetivos e o método realizado para desenvolver a pesquisa. Na quarta parte, apresenta-se os resultados e discussão em forma de dois artigos. O primeiro trata-se de um estudo bibliográfico, do tipo revisão de literatura, que aborda a percepção das pessoas com deficiência sobre o trabalho e a Lei de Cotas e o segundo artigo trata-se de um levantamento de dados, a partir da realização de entrevista semiestruturada, sobre a inclusão no trabalho segundo a perspectiva dos servidores públicos com deficiência que ingressaram por cotas na Universidade de Brasília. Por fim, propõem-se recomendações para a melhoria da inclusão de trabalhadores com deficiência na Universidade de Brasília, seguida das considerações finais do estudo.


  




  

    DEFICIÊNCIA: MODELOS E ABORDAGENS




    Os estudos sobre deficiência têm particular interesse em se desenvolver como área interdisciplinar de conhecimento e aplicação de ideias que surgiram com base no movimento de pessoas com deficiência, as quais desafiaram a hegemonia biomédica, buscando descrever a deficiência de maneira sociopolítica e não só de forma exclusivamente diagnóstica. Tal movimento ficou conhecido como modelo social da deficiência. Em suma, essa concepção, dispõe da ruptura do entendimento da deficiência como impedimento do corpo com lesão e direciona à incorporação de questões sociais e políticas em seu diagnóstico (ALBRECHT; SEELMAN; BURY, 2001; GESSER; NUERNBERG; TONELI, 2012).




    No decorrer de um extenso período na ideologia ocidental, o corpo marcado com alterações era compreendido misticamente como fruto da ira ou do milagre divino (BRADDOCK; PARISH, 2001). O discurso místico perdeu espaço com a introdução da explanação biomédica a respeito do corpo. Essa narrativa moderna da ciência logo foi ganhando soberania na justificação das enfermidades. Consequentemente, os corpos marcados por diferenças passaram a ser diagnosticados como patológicos e classificados como anormais, inválidos, monstruosos e deficientes (FOUCAULT, 2001).




    Tal percurso moderno da deficiência partindo do âmbito místico para o patológico propiciou a dominação do corpo com restrição por meio da intervenção cirúrgica ou reabilitação. Portanto, a deficiência considerada como resultado natural de um corpo lesionado deveria ser objeto unicamente de cuidados biomédicos. Nessa perspectiva, a desvantagem da deficiência passou a ser entendida como um problema privado ou “tragédia pessoal” e, sobretudo, compreendida como um sofrimento provocado pelo corpo com lesão e pelas limitações de habilidades decorrentes dela. Essa concepção da deficiência na esfera da anormalidade e como produto da patologia, ficou conhecida como modelo biomédico da deficiência (BARNES; BARTON; OLIVER, 2002).




    Importante salientar que o modelo biomédico, inseriu a deficiência no discurso científico e em decorrência disso, se desenvolveu e aprimorou técnicas de reabilitação e de cuidado importantes para essa população. Por outro lado, essa abordagem da deficiência, vista unicamente pelo viés da reabilitação, acarretou a individualização do problema e assim deixou de impactar a sociedade como um todo, não acarretando investimentos em outras ações sociais e econômicas (OLIVER, 2008).




    A partir da segunda metade do século XX, militantes da deficiência e estudiosos de movimentos sociais das pessoas com deficiência passaram a criticar e questionar a hegemonia do discurso biomédico, o qual envolvia a ideia de incapacidade e individualidade (OLIVER, 1990). Em razão disso, se iniciou em 1960, o Movimento do Direito dos Deficientes, um protesto reivindicando a presença de pessoas deficientes nas pesquisas e nas decisões políticas no tocante a esse grupo. A instauração desse novo campo acadêmico foi intitulada no domínio anglo-saxão de Disability Studies (RALSTON; HO, 2010




    Em 1970, impulsionada por Paul Hunt, sociólogo e deficiente físico, que buscava entender o surgimento da deficiência como fenômeno sociológico, ocorreu a formação da primeira organização política sobre a deficiência intitulada Union of the Physically Impaired Against Segregation-UPIAS (UPIAS, 1976). A UPIAS foi uma entidade de resistência política e intelectual frente ao entendimento da deficiência segundo o modelo médico (DINIZ, 2012).




    O pioneirismo britânico nos estudos sobre deficiência se deu frente à crítica ao modelo biomédico, e assim, se estabeleceu com o desenvolvimento do modelo social da deficiência (DINIZ, 2012). O modelo social defende a ideia de que a desigualdade e os limites negativos experimentados pelas pessoas com impedimentos corporais são resultados das barreiras físicas, atitudinais, políticas e institucionais (BARNES, 2009; BARTON, 2009; LANG, 2009). Segundo Michel Oliver,




    “todos os deficientes experimentam a deficiência como uma restrição social, não importando se estas restrições ocorrem em conseqüência de ambientes inacessíveis, de noções questionáveis de inteligência e competência social, se da inabilidade da população em geral em utilizar a linguagem de sinais, da falta de material em braille ou das atitudes públicas hostis das pessoas que não têm lesões visíveis.” (OLIVER, 1990, p. XIV).




    Diante disso, o modelo social da deficiência, salienta o dever de encará-la como uma questão pública, pois não considera a deficiência como uma tragédia pessoal, castigo, tampouco motivo de piedade e dependência. Todavia, defende que a deficiência deve ser vista como pertencente ao campo dos direitos humanos e sociais (BARTON, 2009).




    Resumidamente, o que difere o modelo médico e o modelo social é o modo de justificar a deficiência e consequentemente propor ações em favor das pessoas com deficiência. Segundo o modelo médico, a deficiência se encontra na lesão do indivíduo, e segundo o modelo social, a deficiência é causada pela estrutura social pouco habilitada em se adequar à diversidade, portanto não deve ser considerada um problema individual, mas uma questão coletiva (OLIVER, 1990).




    As críticas ao modelo biomédico também ganharam relevância quando em 1980, a Organização Mundial da Saúde (OMS) propôs a International Classification of Impairment, Disabilities and Handicaps (ICIDH), a qual conceituava impairment (deficiência) como anormalidade ou perda na estrutura ou função do corpo; disability (incapacidade) significava limitação no rendimento funcional ou perda da habilidade de desenvolver atividades; handicap (desvantagem) é o resultado da deficiência e da incapacidade de forma que limita o indivíduo ao meio ambiente (WHO, 1980). Esse modelo representou um retrocesso às conquistas do modelo social (DINIZ, 2007), pois refletiu a soberania da linguagem biomédica por não abordar os aspectos sociais e ambientais em seu conceito. Após longos anos de vastas discussões e acirrados debates, contando com a participação de entidades acadêmicas e os movimentos sociais de deficientes, a revisão da ICIDH teve início em 1990 e finalizou em 2001 (DINIZ, 2007) quando resultou em uma nova versão e então foi aprovada a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) (WHO, 2001). O documento foi um marco para legitimar a nova forma de interpretar a deficiência sob os domínios da saúde, ou seja, baseado no corpo, no indivíduo e na sociedade (DINIZ, 2007).




    Portanto, a CIF incorpora o modelo biomédico e o modelo social para entender o contexto das deficiências, utilizando a abordagem biopsicossocial, ou seja, avalia a deficiência por meio dos fatores biológicos (os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo), fatores psicológicos, pessoais, fatores socioambientais e a restrição de participação (WHO, 2001).




    Remetendo-nos ao conceito da CIF, o qual percebe a pessoa em sua integralidade, a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2009) em consonância com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (2015) traz o entendimento que:




    “Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.” (BRASIL, 2015, Art. 2º)




    O texto da Lei caracteriza a deficiência além dos fatores definidos na avaliação das estruturas e funções corporais, contemplando os fatores ligados ao ambiente, atividades e participação. Os tipos de barreiras descritas na Lei Brasileira de Inclusão das Pessoas com Deficiência são fundamentais na apreciação da deficiência segundo o modelo social e da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ou seja, deficiência como produto da restrição de participação social (SANTOS, 2016). Quando necessário a Convenção e a LBI indicam que a avaliação da deficiência deve ser realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, baseada no modelo biopsicossocial (BRASIL, 2015), conforme a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde.




    Seguindo essa perspectiva, a justificativa para o baixo nível educacional ou para o desemprego de uma pessoa com deficiência não deveria ser motivada pelas limitações causadas pela lesão, todavia nas barreiras sociais, políticas e institucionais que restringem a exposição de suas capacidades. A transferência da deficiência da esfera natural para a esfera social representa uma mudança teórica inovadora (ABBERLEY, 1987).




    DEFICIÊNCIA, TRABALHO E GARANTIAS LEGAIS




    Como exposto, é recente a compreensão da deficiência como expressão da diversidade humana e restrição da participação gerada pelas barreiras sociais (DINIZ; BARBOSA; SANTOS, 2009). Dentre as muitas barreiras enfrentadas pelas pessoas com deficiência na busca pela garantia da justiça e da igualdade está a inclusão no mundo do trabalho (ABBERLEY, 1998). Por esse motivo é que o preceito do artigo 27 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência estabelece que a inclusão no trabalho é um direito básico que deve ser garantido às pessoas com deficiência, reforçando assim a necessidade de empregar pessoas com deficiência no setor público e de promover o emprego no setor privado, podendo para isso, incluir políticas e medidas próprias com ênfase em ações afirmativas, incentivos e outras providências (BRASIL, 2009).




    A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) é uma norma internacional referente aos direitos humanos, assinada pela Organização das Nações Unidas (ONU) no ano de 2007 em Nova York. Promulgada em 2009 pelo Decreto nº 6.949, aprovada pelo Congresso Nacional, em 2008, por meio do Decreto Legislativo nº 186. Por se tratar de direitos humanos, segundo o artigo 5º, § 3º da Constituição Federal, a Convenção passa a ter ordenamento jurídico na esfera de norma supralegal. A matriz normativa maior, portanto, é a Constituição Federal do Brasil que acolheu, com hierarquia de emenda constitucional a Convenção da ONU (BRASIL, 2009).
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